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SECRETARIA DE ASSUNTOS JURÍDICOS

CHAMADA PÚBLTCA (CREDENCTAMENTO) N' 001/2025

PROCESSO ADMINISTRATIVO N' I2I2O23

A Municipalidade de Cabrália Paulista/SP, realizou Chamada pública
(Credenciamento) de n" 00112025, Processo no 1212025, com objetivo de
CREDENCIMENTO DE PROFISSIONAIS QUALIFICADOS PARA A
REALIZAÇÂO DE ATIVIDADES ESPORTIVAS, CULTURAIS, SOCIAIS E DE
SAUDE, pelo período de 12 (doze) meses com dispensa de licitação em conformidade da
Lei no I 1.947, de l6 dejulho de 2009, Resolução n'26 do FNDE, de l7 de junho de 2013,
alterada pela Resolução no 06, de 08 de maio de 2020.

PARECER JURÍDICO

Assunto: CREDENCIAMENTO DE PROFISSIONAIS QUALIFICADOS PARA A
REALIZAÇÃO DE ATIVIDADES ESPORTIVAS, CULTURAIS. SOCIAIS E DE
SAUDE.

FUNDAMENTOS:

De início, é importante entendeÍnos o conceito do credenciamento com base na
Lei 14.133121, o qual está posto no Art. 60, XLIII.

XLIII - credenciamento: processo administrativo de chamamento público em
que a Administração Pública convoca interessados em prestar serviços ou fomeceÍ bens
para que, preenchidos os requisitos necessários, se credenciem no órgão ou na entidade
paÍa executar o objeto quando convocados;

Importante consignar que a Lei 14.133121 não considera o credenciamento como
uma modalidade de licitação, mas tal hipótese como um dos procedimentos auxiliares
previstos no seu Art. 78, I.

O aÍÍ. 79 da Lei 14.133/21. apresenta as possibilidades de aplicação do
credenciamento, vejamos:

Aí. 79. O credenciamento poderá ser usado nas seguintes hipóteses de

contratação:

I - paralela e não excludente: caso em que é viável e vantajosa para a

Administração a realização de contratações simultâneas em condições padronizadas;

II - com seleção a critério de terceiros: caso em que a seleção do contratado
está a cargo do beneficiiiLrio direto da prestação;

III - em mercados fluidos: caso em que a flutuação constante do valor da

prestação e das condições de contratação inviabiliza a seleção de agente por meio de

processo de licitação.

Parágrafo único. Os procedimentos de credenciamento serão definidos em regulamento,
observadas as seguintes regras:

\

f,

lD
\



PREFEITURA MUNICIPAL DE CA8úLIA PAULISTA
CABRALIA

ISTÂ

Departamento Juridico
Rualoaquim dos Santos Camponês, n.ô 661 _ Sala 0l _

Êone/Fax:(14) 3285-i244 - (14)1285-1045 Ramal 27
CEP: 1748ô-000 / Cabrália Paulisra Sp ê-mail: omcàbota@aonêr.com.br

I - a Administração deverá dirulgar e manter à disposição do público, em sítio
eletrônico oficial, edital de chamamento de interessados, de modo a permitir o
cadastramento permanente de novos interessados;

II - na hipótese do inciso I do caput deste aÍigo, quando o objeto não permitir a
contratação imediata e simultânea de todos os credenciados. deverão ser adotados
critérios objetivos de distribuição da demanda;

III - o edital de chamamento de interessados deverá prever as condições padronizadas
de contratação e, nas hipóteses dos incisos I e II do caput deste artigo. deverá definir o
valor da contratação;

IV - na hipótese do inciso III do caput deste artigo, a Administração deverá registrar
as cotações de mercado vigentes no momento da contratação:

V - não será permitido o cometimento a terceiros do objeto contratado sem
autorização expressa da Administração;

VI - será admitida a denúncia por qualquer das partes nos prazos fixados no edital.

Nesse sentido, a administração busca realizar a contratação, como já citado. de
pessoas jurídicas especializadas para realização de manutenção pÍeventiva e corretiva de
veículos e máquinas pedadas da frota municipal.

Tal contratação se amoldaria de forma perfeita ao inciso I do art. 79, tendo em
vista que a contratação das empresas seria paralela, com requisitos objetivos de
classificação e não excludente, ou seja, poderão em caso de necessidade, todas as

empresas credenciadas serem contratadas, embora não necessariamente ao mesmo tempo.
conforme o Parágrafo Unico, II também do art. 79.

Vejamos o que a novíssima doutrina apresenta acerca da temática do
credenciamento nos termos da Lei 14.133/21.

Como se pode observar do dispositivo legal supra, o controle prévio de
legatidade se dá em firnção do exercício da competência da análise jurídica da futura
contratação, não abrangendo, portanto, os demais aspectos envolvidos, como os de
natureza técnica, mercadológica ou de conveniência e oportunidade.

Em relação a esses. eventuais apontamentos serão feitos em analogia ao

Enunciado BPC no 07, do Manual de Boas Práticas Consultivas da Advocacia-Geral da
Ilnião:

Enunciado BPC n' 7 - A manifestação consultiva que adentrar questão juridica
com potencial de significativo reflexo em aspecto técnico deve conter justificativa da
necessidade de fazê-lo, evitando-se posicionamentos conclusivos sobre temas não
jurídicos, tais como os técnicos, administrativos ou de conveniência ou oportunidade,
podendo-se, porém, sobre estes emitir opinião ou formular recomendações, desde que
enfatizando o caráter discricionário de seu acatamento.

De fato, presume-se que as especificações técnicas contidas no presente
processo, inclusive quanto ao detalhamento do objeto da contratação, suas características,
requisitos e avaliação do preço estimado, tenham sido regularmente determinadas pelo
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setor competente do órgão, com base em parâmetros técnicos objetivos, para a melhor
consecução do interesse público.

O mesmo se pressupõe em relação ao exercício da competência discricioniíria
pelo órgão assessorado, cujas decisões devem ser motivadas nos autos.

Para Rodrigo Bordalo Rodrigues, em sua obra intitulada Nova Lei de Licitações
e Contratos Administrativos, apresenta o credenciamento da seguinte Íbrma:

A Lei n. 14.13312021 define o credenciamento da seguinte forma: ..processo

administrativo de chamamento público em que a Administração pública convocâ
interessados em prestar serviços ou fomecer bens para que. preenchidos os requisitos
necessários, se credenciem no órgão ou na entidade para executar o objeto quando
convocados. "

Outrossim, a nova lei dispôe sobre as situações que autorizam o manuseio do
credenciamento. A primeira diz respeito à hipótese clássica, atinente à contratação
"paralela e não excludente". ou seja. a Administração realiza contratações simultâneas"
em condições padronizadas, desde que haja viabilidade e vantajosidade. A segunda
refere-se à "seleção a critérios de terceiros", em que a seleção do contratado fica a cargo
do beneficiário direto da prestação. Já a terceira detém relação com os "mercados
fluidos": situação em que a flutuação constante do valor da prestação e das condições de
contratação inviabiliza a seleção do agente por meio de processo de licitação.

Na obra Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos escrita em conjunto
pelos professores Áluaro Capágio e Reinaldo Couto, apresenta o credenciamento de
forma objetiva:

O credenciamento de licitantes é precedido de charnamento público, mediante
edital divulgado pelo órgão ou entidade em sítio eletrônico oficial, possibilitando-se
permanentemente o cadastramento de licitantes interessados em fornecer bens ou prestar
serviços à Administração.

É cabível o credenciamento nas seguintes hipóteses de contratação:

(i) paralela e não excludente, sendo viável e vantajosa para a Administração
a realizaçáo de contratações simultâneas em condições padronizadas;

(ii) quando a seleção do contratado está a cargo de terceiro. beneficiário
direto da prestaçãol

(iii) em mercados fluidos, quando a flutuação constante do valor da prestação

e das condições de contratação inviabiliza a licitação.

Na hipótese de contratação em mercados fluidos, a Administração deve registrar
as cotações de mercado vigentes no momento da contratação e. nos outros casos, o edital
deve consignar o valor da contratação.

Quando viável a contratâçâo paralela e não excludente. mas o objeto não permitir
a conüatação imediata e simultânea de todos os credenciados, adotar- serão critérios
objetivos de distribuição da demanda. Admite-se a denúncia por qualquer das partes.

segundo os prazos discriminados em edital.
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Com base no aÍÍ.74, IV, da Lei n. 14.13312021, é inexigível a licitação nas
hipóteses de credenciamento. A inexigibilidade fundamenta-se porque o credenciamento
possui lógica oposta àquela regente da licitação.

Quando a Administração engendra procedimento licitatório, quer-se, mediante
critérios objetivos, a seleção da proposta mais vantajosa, dentre todas as ofertadas. No
credenciamento, o sentido é outro: a Administração almeja ter ao seu dispor a maior
quantidade possível de interessados, porque da pluralidade de fomecedores advém a
vantajosidade.

Sobre a hipótese de credenciamento, este é considerado um processo
administrativo de chamamento de interessados em prestar serviços ou fomecer bens para
a Administração. Todavia, no credenciamenÍo não há disputa, já que todos os
interessados, preenchendo os requisitos previstos no ato de convocação, podem ser
chamados a executar o objeto (art. 6", XLIII).

Ao contrii,rio dos ritos competitivos, serão credenciados diversos fomecedores a
fim de que, surgindo a necessidade, sejam chamados para a prestação.

Como se vê, o credenciamento não é uma forma de contratação propriamente
dita. É, em verdade, um procedimento que precede a efetiva contratação. O licitante que
obtém o credenciamento ainda não foi, portanto, contratado.

Marçal Justen Filho explica que o credenciamento é ato administrativo unilateral
pelo qual a Administração declara que o requerente preenche os requisitos para ser
contratado e assegura a possibilidade de sua contratagão, observadas as condições
estabelecidas no edital. A contratação, por sua vez, é ato jurídico bilateral. que somente
se aperfeiçoa em momento posterior ao credenciamento. O aÍ. 74, IV, da lei em comento,
aliás, é claro ao consignar que é inexigivel a licitação quando inviável a competição, em

especial nos casos de objetos que devam ou possam ser contratados por meio de

credenciamento.

O cadastro para credenciamento de novos interessados deve estat
permanentemente aberto, ainda que seja possivel que a Administração estabeleça critérios
temporais paÍa ÍealizÃção das contratações concretas.

É possível verificar ante a extensa fundamentação apresentada que, diferente da

Lei 8.666193, a nova legislação aplicável as contratações públicas optaram por positivar
de forma dehnitiva a inteligência do credenciamento para a administração pública.

Por óbvio, devem ser respeitados critérios objetivos e que sempre estejam

aliúados com os princípios constitucionais que regem a administração pública, em

especial os do arÍ. 37, caput da Constituição Federal e dos princípios que estão

expressamente previstos na Lei n"14.133/21, art.5".

Digno de nota, além das disposições gerais acerca das contratações públicas
âmbito nacional apresentadas pela Lei 14.133121, os entes federados tem a

responsabilidade de regulamentar a aplicação da mesma em seus âmbitos locais,
adequando o que entender necessario para sua reaiidade, regulamentação essa que está

posta no Decreto Federal n' 11.878124.
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Por sua vez, o estudo técnico preliminar apresentado nos autos possuem os
seguintes elementos: definição do objeto. necessidade de contratação e justificativa,
especificação técnica e quantitativo do objeto, alinhamento ao plano institucional,
requisitos de habilitação, obrigações mínimas do fomecedor, estimativa de preços.
resultados pretendidos, riscos e declaração de viabilidade, poÍanto, encontra-se em
perfeita harmonia ao minimo exigido em lei e disposto no §1o e incisos do artigo 18 da
NLLC.

A minuta do contrato encontra-se com as cláusulas mínimas devidamente
amparadas na Lei no 14.133/2021, sem aferição de riscos aparentes para a Administração
Pública.

Ao analisar os autos do presente processo administrativo, é possível verificar
que os requisitos legais foram preenchidos, sendo possível vedficar a existência nos autos
do Documento de Formalização de Demanda, do Estudo Técnico Preliminar bem como
do Termo de Referência, documentos esses que são obrigatórios para o presente caso.

Em face do exposto, nos limites da análise jurídica e excluidos os aspectos

técnicos e o juízo de oportunidade e conveniência do ajuste, sob o princípio da

instrumentalidade processual opina-se pela possibilidade jurídica do prosseguimento do

presente processo, nos termos da Lei n' 14.13312021, bem como sejam observados todas

as determinações que a lei exige, inclusive nos atos posteriores ao pÍesente Parecer.

Cabrália Paulist4 22 de janeiro de 2025.

JOR ELFINO AUGUSTO DE FIGUEIREDO
PROCURADOR JURÍDICO

oAB/SP - 137.045
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